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LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S.A. e Controladas
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 08.078.847/0001-09

LPSB
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

AVISO

Senhores Acionistas,
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias em vigor, a Administração da LPS Brasil 
S.A. vem apresentar seus comentários e resultados referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025. Os valores estão expressos em R$ mil, exceto quando indicado, e de acordo 
com disposto na Lei das Sociedades por Ações e normas estabelecidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários. Os comentários da Administração são parte integrante das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e devem ser lidos em conjunto com as respectivas Notas 
Explicativas.
DESCRIÇÃO DOS NEGÓCIOS
A LPS Brasil (Lopes ou Companhia) é reconhecida pelo mercado como uma das principais 
plataformas de intermediação imobiliária, com liderança de longo prazo no mercado de 
lançamentos, além da rede de franquias, reconhecida com o selo de excelência em franchising 
da ABF. A Companhia também possui a CrediPronto, uma joint venture com o Banco Itaú, focada 
na oferta e promoção de financiamentos de imóveis, reconhecida como um dos principais 
players desse segmento.
A atividade de intermediação imobiliária se divide entre o mercado primário, que são os 
lançamentos imobiliários, e o mercado secundário, de imóveis usados. A subsidiária Lopes 
Consultoria Imobiliária, empresa que atua há mais de 90 anos no mercado de São Paulo, e as 
empresas controladas adquiridas praticam corretagem e intermediação imobiliária, atuando 
prioritariamente em lançamentos. O desempenho da Lopes neste mercado é refletido na 
proximidade conquistada com os clientes incorporadores, listados e não listados, fato que 
diversifica o portfólio de produtos oferecidos, que atendem demandas de diferentes segmentos 
de renda, para clientes em diferentes fases da vida.
A empresa acredita possuir a rede de franquias que mais origina negócios imobiliários no país, 
com mais de 200 mil imóveis disponíveis para intermediação, através de 148 lojas franqueadas 
distribuídas em diversos estados brasileiros. Neste modelo, as lojas pagam à Lopes royalties 
sobre as intermediações realizadas. Além disso, estas franquias, em conjunto com as 15 lojas 
próprias da Companhia, formam a Rede Lopes, onde os imóveis podem ser comercializados 
entre todos os seus membros de maneira integrada.
Através da CrediPronto, a Companhia atua com o Banco Itaú na oferta de financiamentos 
imobiliários, contando com uma plataforma rápida e integrada de crédito, e oferecendo serviços 
completos para seus clientes compradores. Contratualmente, a Lopes faz jus ao recebimento de 
uma comissão de 1% sobre o volume financiado, mais 50% sobre os resultados da operação 
(profit-sharing do P&L virtual).
A partir de 2019, a Companhia conta com um hub de tecnologia e inovação, denominado Lopes 
Labs. Esta área é responsável pelo processo de transformação digital da Lopes, além de 
desenvolver ferramentas e diferenciais competitivos para os franqueados, corretores associados 
e, principalmente, clientes incorporadores, vendedores e compradores de imóveis.
PRINCIPAIS FATOS OPERACIONAIS E FINANCEIROS DE 2025
Ao longo de 2025, o mercado imobiliário brasileiro operou sob um ambiente de taxas de juros 
elevadas e de restrição gradual do funding imobiliário, o que influenciou o ritmo de concessão de 
crédito ao longo do ano. A macroeconomia internacional também contribuiu para adicionar 
incerteza ao mercado doméstico. Mesmo nesse cenário desafiador, a Lopes obteve sucesso na 
manutenção de sua estratégia, preservando sua rentabilidade, reforçando sua posição de caixa 
e avançando em iniciativas voltadas à eficiência e ao padrão de excelência operacional.
Os lançamentos imobiliários mantiveram um nível consistente de atividade, impulsionados 
principalmente por dois movimentos relevantes no mercado. O primeiro é o mercado de altíssimo 
padrão, que permaneceu aquecido especialmente em São Paulo e no Rio de Janeiro, 
fortalecendo a posição competitiva da Lopes nesse segmento. O segundo é o mercado 
econômico, beneficiado pela evolução do Programa Minha Casa Minha Vida e pela criação da 
Faixa 4, que ampliou o público elegível para famílias com renda de até R$ 12 mil mensais e 
imóveis de até R$ 500 mil. Essa ampliação tende a gerar oportunidades adicionais para a Lopes, 
que pode se beneficiar do aumento do público elegível e da maior profundidade de demanda 
nesse segmento, tradicionalmente marcado por necessidades habitacionais consistentes.
A Lopes manteve sua disciplina na gestão do negócio e avançou na consolidação do seu modelo 
de franquias “Rede Lopes”. O ano encerrou com 148 lojas, fortalecendo o padrão de excelência 
da marca e seu posicionamento competitivo.
A Companhia intermediou um VGV de R$ 12,9 bilhões em 2025. Foram lançados 144 projetos 
durante o ano, totalizando um VGL de R$ 23,4 bilhões para o período.
Na Credipronto, a Companhia manteve o foco no crescimento da carteira, priorizando a geração 
de lucro, a eficiência na originação e a expansão de participação em um ambiente de crédito 
mais seletivo. Esse direcionamento reforça o compromisso com a saúde financeira e a 
sustentabilidade operacional do negócio. A originação em 2025 foi de R$ 4,5 bilhões, 
representando um crescimento de 11% em relação a 2024 e o saldo médio da carteira encerrou 
o ano em R$ 18,5 bilhões. A CrediPronto permanece como a quarta maior operadora de crédito 
imobiliário do país entre as instituições privadas (dados ABECIP), possuindo diferenciais 
competitivos frente aos demais players do mercado. A joint venture gerou R$ 88,1 milhões de 
receita bruta para a Companhia, entre comissionamento e profit sharing.
O caixa da Lopes se mantém em níveis saudáveis e encerrou o ano em R$ 46,7 milhões na linha 
de caixa e equivalentes de caixa. Em 2025, a Companhia pagou R$ 30 milhões em dividendos 
aos acionistas.
Por fim, 2025 se consolidou como um ano de resiliência, foco estratégico e ganhos de qualidade, 
no qual a Lopes conseguiu fortalecer sua presença nos segmentos de altíssimo padrão e 
econômico, aprimorar sua rede, manter sua disciplina financeira e sustentar sua trajetória de 
eficiência, mesmo em um ambiente macroeconômico desafiador.

PRINCIPAIS INDICADORES DE RESULTADO EM 2025
O VGV total da Companhia em 2025 atingiu o total de R$ 12,9 bilhões, dos quais R$ 4,9 bilhões 
são referentes ao segmento de intermediação de operações próprias e R$ 8,0 bilhões foram 
originados pelo segmento de franquias. Considerando o montante total, houve um recuo de 6% 
quando comparado ao ano de 2024.
A receita bruta cresceu 5,7% quando comparada à 2024, atingindo R$ 224,5 milhões em 2025, 
sendo que R$ 163,9 milhões foram originados pelos serviços prestados, através de 
intermediação imobiliária (55,4%), comissão por volume financiado da CrediPronto (25,6%) e 
recebimento de royalties das empresas franqueadas (19,0%); os demais R$ 60,6 milhões 
dividem-se em: R$ 14,5 milhões relativos à apropriação do direito de lavra assinado com o Itaú 
(upfront de R$ 290 milhões recebido em dez/2007, sem efeito caixa para a Companhia) e R$ 
46,1 milhões relativos ao recebimento da participação da Companhia nos lucros da CrediPronto.
A receita líquida somou R$ 203,1 milhões no mesmo período, crescimento de 5,6% quando 
comparada à 2024.
Os custos e despesas antes dos efeitos de IFRS totalizaram R$ 133,6 milhões em 2025 ante R$ 
127,9 milhões em 2024, apresentando um aumento de 4,4%. Tal variação é explicada 
principalmente pelo comissionamento na ponta da originação do crédito imobiliário, 
intrinsicamente ligada ao aumento do volume financiado pela CrediPronto e pela elevação das 
despesas com Serviços Terceirizados, Assessoria e Consultoria.
O EBITDA da Companhia atingiu o valor de R$ 69,6 milhões em 2025, aumento de 8,0% em 
relação à 2024, chegando a uma margem EBITDA de 34,2% no ano. Abaixo pode ser observada 
a reconciliação do EBITDA:
Reconciliação EBITDA
(R$ mil) Exercício 2025 Exercício 2024
Lucro/Prejuízo Líquido 52.090 34.526
IR e CS 15.789 11.896
Resultado Financeiro Líquido (17.738) (1.225)
Depreciação e Amortização 19.409 19.228
EBITDA 69.550 64.425

O resultado da Companhia, descontados os efeitos de IFRS, atingiu R$ 47,1 milhões, sendo R$ 
7,7 milhões a participação dos acionistas não controladores e R$ 39,4 milhões são atribuíveis 
aos acionistas controladores. Considerados os efeitos do IFRS, o resultado do período atingiu 
R$ 52,1 milhões, apresentando um aumento de 50,9% quando comparado ao ano anterior. Dos 
R$ 52,1 milhões, R$ 7,9 milhões são atribuíveis aos acionistas não controladores e R$ 44,2 
milhões são atribuíveis aos acionistas controladores.
RECURSOS HUMANOS
Ao final do exercício de 2025, a LPS Brasil diminuiu em 3% seu quadro de pessoal em relação à 
2024, totalizando 325 funcionários.
Além dos funcionários, a equipe Lopes também conta com corretores associados. As imobiliárias 
do Grupo Lopes realizam a corretagem em associação com estes corretores que atuam de 
forma independente. A associação entre corretores pessoas físicas e corretores pessoas 
jurídicas é disciplinada pelo art. 6º, parágrafos 2º, 3º e 4º da Lei 6.530/1978 (alterada pela Lei 
13.097/2015). Atualmente a Companhia possui aproximadamente 12,1 mil corretores associados 
entre operações próprias e franquias.
PARTICIPAÇÃO SOCIETÁRIA
Em 01/10/2025, foi constituída a Acapulco Consultoria Ltda., empresa controlada pela LPS 
Brasil, que detém 99,8% de sua participação societária.
PERSPECTIVAS E PLANOS PARA O EXERCÍCIO EM CURSO E OS FUTUROS/CONCLUSÃO
A Lopes segue comprometida em aprimorar continuamente sua atuação como uma plataforma 
one stop shop no mercado imobiliário, oferecendo soluções completas que integram 
intermediação, assessoria especializada e serviços financeiros por meio da CrediPronto, 
reconhecida pela agilidade excepcional em suas aprovações.
Para 2026, a Companhia mantém uma perspectiva positiva quanto a expansão do segmento 
econômico, devendo este seguir impulsionando parte relevante da demanda habitacional, 
principalmente devido à possíveis revisões dos limites de enquadramento de renda e valor de 
avaliação dos imóveis nas faixas 1, 2 e 3 e pela expansão da faixa 4. Ao mesmo tempo, observa 
com atenção os movimentos da classe média, que apresenta sinais de maior sensibilidade às 
condições de crédito, sobretudo em um cenário de possível restrição de funding e expectativa da 
oscilação da taxa Selic ao longo do ano.
Nesse contexto, a Lopes seguirá fortalecendo sua atuação com uma estratégia integrada que 
combina a expansão qualificada da Rede Lopes - priorizando franquias com maior potencial de 
geração de valor nos mercados mais relevantes e promovendo ganhos de performance, 
produtividade e eficiência operacional - com a consolidação de sua presença no segmento de 
alto padrão, que permanece aquecido e alinhado ao posicionamento da Companhia como 
referência em atendimento consultivo e portfólio diferenciado. Paralelamente, a CrediPronto 
continuará avançando em seus diferenciais competitivos, ampliando sua capilaridade e 
estimulando a geração de negócios, contribuindo para ampliar a oferta de crédito imobiliário com 
uma experiência superior ao cliente.
A Lopes reafirma seu compromisso com a excelência operacional, o relacionamento de longo 
prazo com parceiros e clientes e a busca constante por soluções inovadoras que promovam 
eficiência, crescimento sustentável e geração de valor para todos os stakeholders.

MERCADO DE CAPITAIS
A LPS Brasil encerrou o ano de 2025 com 147.554.631 (cento e quarenta e sete milhões, 
quinhentas e cinquenta e quatro mil, seiscentas e trinta e uma) ações ordinárias, das quais 
10.266.867 (dez milhões, duzentas e sessenta e seis mil, oitocentas e sessenta sete) ações são 
mantidas em tesouraria pela Companhia (aproximadamente 7% do total de ações emitidas), 
conforme programas de recompra de ações realizados nos anos de 2021 e 2022.
GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Companhia possui suas ações listadas no Novo Mercado da B3, antiga BM&FBOVESPA, 
desde dezembro de 2006, sob o código de negociação LPSB3, cumprindo fielmente com seu 
regulamento e demais disposições impostas pela B3, CVM e outros órgãos reguladores.
A Companhia está vinculada à arbitragem na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme 
Cláusula Compromissória constante do seu estatuto social.
DIVERSIDADE, EQUIDADE E REPRESENTATIVIDADE
Em atendimento às disposições da Lei nº 15.177/2025, a Companhia apresenta os indicadores 
relativos à representatividade por sexo e à remuneração anual segregada por gênero, referentes 
aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2025.
I. Representatividade
a. Por Nível Hierárquico

Nível Hierárquico
31.12.2025 31.12.2024

% Mulheres % Homens % Mulheres % Homens
Diretoria 20% 80% 19% 81%
Gerência 44% 56% 29% 71%
Coordenador 48% 52% 47% 53%
Especialistas / Supervisão 58% 42% 46% 54%
Analista 58% 42% 56% 44%
Operacional 76% 24% 73% 27%
Total geral 62% 38% 57% 43%

b. Por Órgão da Administração

Nível Hierárquico
31.12.2025 31.12.2024

% Mulheres % Homens % Mulheres % Homens
Diretoria Estatutária 0% 100% 0% 100%
Conselho de Administração 12,5% 87,5% 12,5% 87,5%

II. Remuneração Anual Fixa
a. Por Nível Hierárquico

Nível Hierárquico
31.12.2025 31.12.2024

% Mulheres % Homens % Mulheres % Homens
Diretoria 104% 99% 102% 99%
Gerência 96% 102% 89% 104%
Coordenador 88% 110% 99% 101%
Especialistas / Supervisão 87% 114% 81% 116%
Analista 93% 110% 97% 104%
Operacional 99% 103% 103% 94%

b. Por Órgão da Administração

Órgão da Administração
31.12.2025 31.12.2024

% Mulheres % Homens % Mulheres % Homens
Diretoria Estatutária - 100% - 100%
Conselho de Administração 100% 100% 100% 100%

Os dados referem-se a porcentagem do salário médio das colaboradoras (mulheres) e dos 
colaboradores (homens) relativas ao salário médio global no nível hierárquico correspondente.
Para fins de comparabilidade entre os exercícios, os valores apresentados consideram 
exclusivamente a remuneração fixa anual. A remuneração variável e eventual referente ao 
exercício de 2025 ainda não foi apurada e aprovada, razão pela qual não foi incluída no presente 
relatório.
RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
Nos termos da Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022, a Companhia informa que a sua 
política de contratação de prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se 
substancia nos princípios que preservam a independência do auditor. Tais princípios se baseiam 
no fato de que o auditor independente não deve auditar seu próprio trabalho, não pode exercer 
funções gerenciais, não deve advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que 
sejam considerados proibidos pelas normas vigentes, mantendo desta forma a independência 
nos trabalhos realizados.
Durante o ano de 2025, a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. realizou as 
auditorias independentes na Companhia, não tendo prestado nenhum outro serviço, que não os 
relacionados à auditoria das informações financeiras trimestrais e anuais.
DECLARAÇÃO DA DIRETORIA
Nos termos da Resolução CVM 80/22, a Diretoria da Companhia declara que revisou, discutiu e 
concordou com o relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro líquido por ação) 

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
ATIVOS 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
CIRCULANTES
Caixa e equivalentes de caixa ....................... 71 71 46.663 52.831
Aplicações financeiras ................................... - - 24.834 23.573
Contas a receber de clientes ......................... - - 30.718 33.583
Impostos a recuperar ..................................... 970 969 4.351 4.173
Despesas antecipadas .................................. 428 294 1.604 1.554
Dividendos a receber ..................................... 6.773 9.030 1.040 1.024
Contas a receber com alienação 
 de entidades ................................................ 946 946 1.006 1.107
Contas a receber do acordo associação Itaú - - 3.975 3.200
Outros ativos ................................................. - 5 817 257
Total dos ativos circulantes ............................ 9.188 11.315 115.008 121.302
NÃO CIRCULANTES
Opções de compra da 
 participação de não controladores .............. 32.211 33.582 56.808 57.374
Contas a receber de clientes ......................... - - 1.445 1.414
Contas a receber com partes relacionadas ... 10.681 9.245 - -
Depósito Judicial ........................................... 5.352 1.872 10.867 7.079
Outros ativos ................................................. 504 551 7.923 7.699
Tributos Diferidos ........................................... - - 10.012 9.796
Investimentos em controladas e coligadas .... 256.458 250.126 17.138 18.364
Imobilizado .................................................... 174 243 7.791 5.424
Intangíveis ..................................................... 45.586 45.864 169.995 180.964
Total dos ativos não circulantes ..................... 350.966 341.483 281.979 288.114

    
TOTAL DOS ATIVOS ..................................... 360.154 352.798 396.987 409.416

Controladora Consolidado
PASSIVOS 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
CIRCULANTES
Fornecedores ................................................ 1.157 524 7.413 5.588
Obrigação de compra da 
 participação de não controladores .............. 10.864 16.870 13.540 21.953
Obrigações sociais e trabalhistas .................. 5.915 5.576 12.373 13.933
Impostos e contribuições a pagar .................. 665 933 3.322 3.661
Imposto de renda e 
 contribuição social correntes ....................... - - 2.686 3.175
Dividendos a pagar ........................................ 10.518 4.434 12.679 6.894
Aquisição de investimentos a pagar .............. 40.511 45.698 - -
Rendas a apropriar líquidas .......................... - - 11.560 11.560
Adiantamento de clientes .............................. - 9 6.585 5.604
Arrendamento mercantil ................................ - 33 4.944 4.755
Outros passivos ............................................. - 22 1.692 1.364
Total dos passivos circulantes ....................... 69.630 74.099 76.794 78.487
NÃO CIRCULANTES
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos ............................................. 9.477 8.141 12.117 10.950
Outros tributos a pagar .................................. 1.978 2.544 1.978 2.544
Rendas a apropriar líquidas .......................... - - 21.153 32.713
Provisão para riscos legais ............................ 5.595 5.141 50.077 50.101
Provisão para perdas em controladas ........... 37.086 35.329 - -
Arrendamento mercantil ................................ - 79 5.707 11.218
Total dos passivos não circulantes ................ 54.136 51.234 91.032 107.526
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social ................................................. 169.188 169.188 169.188 169.188
Reserva de capital ......................................... 24.577 23.769 24.577 23.769
Reserva legal................................................. 7.101 4.891 7.101 4.891
Ações em tesouraria...................................... (29.442) (29.442) (29.442) (29.442)
Reserva de lucros.......................................... 72.335 66.430 72.335 66.430
Ajustes de Avaliação Patrimonial................... (7.371) (7.371) (7.371) (7.371)

236.388 227.465 236.388 227.465
Patrimônio líquido atribuível aos 
 acionistas controladores.............................. 236.388 227.465 236.388 227.465
Acionistas não controladores ........................ - - (7.227) (4.062)
Total do patrimônio líquido............................. 236.388 227.465 229.161 223.403
TOTAL DOS PASSIVOS 
 E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................... 360.154 352.798 396.987 409.416

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA ............. - - 203.138 192.348
Custo dos serviços prestados ....................... - - (46.637) (31.404)
LUCRO BRUTO ............................................. - - 156.501 160.944
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas com vendas .................................. - - (14.980) (29.745)
Despesas gerais e administrativas ................ (8.565) (10.221) (67.765) (59.056)
Remuneração da Administração (9.507) (9.336) (11.542) (11.776)
Despesas com depreciações 
 e amortizações ............................................ (1.355) (1.387) (19.409) (19.228)
Resultado da equivalência patrimonial .......... 60.151 40.022 2.887 4.220
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas .................................. 199 1.443 4.449 (162)
LUCRO OPERACIONAL 
 ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO ..... 40.923 20.521 50.141 45.197
RESULTADO FINANCEIRO ..........................
Receitas financeiras ...................................... 14.287 6.802 31.276 18.745
Despesas financeiras .................................... (9.678) (9.568) (13.538) (17.520)

4.609 (2.766) 17.738 1.225
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
 E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ................. 45.532 17.755 67.879 46.422
Imposto de renda e contribuição social .........
Correntes ....................................................... - - (14.839) (13.209)
Diferidos ........................................................ (1.336) 837 (950) 1.313

(1.336) 837 (15.789) (11.896)
LUCRO DO EXERCÍCIO ............................... 44.196 18.592 52.090 34.526
ATRIBUÍVEL AOS:
Acionistas controladores ............................... 44.196 18.592 44.196 18.592
Acionistas não controladores ........................ - - 7.894 15.934

44.196 18.592 52.090 34.526
LUCRO DO EXERCÍCIO POR AÇÃO ...........
Lucro por ação - básico R$ ........................... 0,32192 0,13542 0,32192 0,13542
Lucro por ação - diluído R$ ........................... 0,32192 0,13542 0,32192 0,13542

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

LUCRO DO EXERCÍCIO .............................. 44.196 18.592 52.090 34.526
Outros Resultados Abrangentes .................. - - - -
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE 
 DO EXERCÍCIO ......................................... 44.196 18.592 52.090 34.526
ATRIBUÍVEL aos:
Acionistas controladores .............................. 44.196 18.592 44.196 18.592
Acionistas não controladores ....................... - - 7.894 15.934

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas,
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos.
https://www.estadao.com.br; https://ri.lopes.com.br; https://www.gov.br/cvm/pt-br; https://www.b3.com.br/pt_br
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O
seu emprego vai exis-
tir  daqui  a  cinco  
anos? Essa é a provo-

cação feita por Michelle  Sch-
neider, autora do livro O Profis-
sional  do  Futuro,  com  passa-
gens por empresas como Tik-
Tok, Google e LinkedIn. Para a 
especialista, que pesquisa o im-
pacto da inteligência artificial 
no trabalho, a pergunta não é 
se o emprego vai deixar de exis-
tir por causa da IA; e, sim, co-
mo vai se transformar. 

“Uma  coisa  é  certa:  o  seu  
emprego, como você conhece 
hoje,  definitivamente  não  vai  
ser  o  mesmo  daqui  a  cinco  
anos”, afirma em entrevista ao 
Estadão.  Michelle  reconhece 
que algumas profissões serão  
extintas. No entanto, a princi-
pal preocupação será em como 
adaptar a automação nas ativi-
dades para o aumento da pro-
dutividade. 

A  especialista  estende  as  
discussões  sobre  o  assunto  
no  São  Paulo  Innovation  
Week (SPIW), uma iniciativa 
do Estadão. Ela é a responsá­
vel pela  curadoria a  respeito 
do futuro do trabalho no even-
to, que vai contar com três ei-
xos: reprogramando o traba-
lho, IA e saúde mental.

O festival de inovação, tec-
nologia e  empreendedorismo  
será  realizado  de  13  a  15  de  
maio na Mercado Livre Arena 
Pacaembu e na Fundação Ar-
mando  Alvares  Penteado  
(Faap).  Assinantes  do  jornal  
podem  comprar  ingressos  
com 35% de desconto (mire a 
câmera  do  seu celular para  o  
QR no fim deste texto).

Na sua palestra do TEDx, a 
sra.  aponta  que  o  desafio  
do mundo do trabalho não 
é mais o que pensar, mas co-

mo pensar. Como define o 
profissional do futuro? 
É interessante porque fiz essa 
palestra em 2018. Quanta coi-
sa aconteceu de lá para cá. No 
ano  passado  lancei  um  livro  
com o mesmo tema, O Profis-
sional do Futuro. Basicamente 
monto  quatro  pilares  como  
fundamentais  para  ser  um  
profissional do futuro. O pri-
meiro chamo de mente inova-
dora,  que  é  a  capacidade  de  
não parar de aprender. Quan-
to mais aprendemos, mais re-
pertório temos e mais criati-
vos nos tornamos. O segundo 
pilar é o letramento tecnológi­
co,  mergulhar  de  cabeça  em  
inteligência  artificial.  O  ter-
ceiro pilar traz um lado mais 
humano da conversa, que é a 
inteligência  emocional.  Tem  
um dado do Daniel Goleman, 
uma das maiores referências 
em inteligência emocional do 
mundo,  inclusive,  ele  vai  es-
tar  no  São  Paulo  Innovation  
Week. Ele diz que apenas 20% 
do  sucesso  de  uma  pessoa  
vem  do  QI.  Os  outros  80%  
vêm do QE, o cociente emo-
cional. Então falo muito da im-
portância de desenvolver es-
se lado. Por fim, o quarto pilar 
é  a  saúde  mental,  a  im-
portância de se conhecer,  de 
entender  os  limites  do  pró­
prio corpo para conseguir na-
vegar em um mundo que vai 
exigir cada vez mais de nós.

A sra. estima que esse pro-
fissional do futuro terá pe-
lo  menos  cinco  carreiras  
ao longo da vida. Nós esta-
mos preparados enquanto 
sociedade  para  essa  rein-
venção no mercado de tra-
balho?
Não  estamos  preparados.  
Adoraria  dizer  o  contrário.  
Mas a velocidade da tecnolo-
gia é mais rápida do que aqui-
lo que conseguimos acompa-
nhar. Costumo dizer que nós 
somos  seres  humanos  linea-
res. Não fomos programados 
para dobrar a nossa capacida-
de produtiva, como vem acon-
tecendo, por exemplo, com a 
IA  a  cada  sete  meses.  Mas,  
quanto antes pensar na carrei-
ra, imaginar-se como um pro-
fissional do futuro e entender 
que a carreira vai ser diferen-
te daquela que fomos ensina-

dos  a  construir,  isso  ajuda  a  
gente a se reinventar de uma 
forma mais ágil. Essa reinven-
ção é uma das principais carac-
terísticas,  a  meu  ver,  desse  
profissional do futuro. 

Os seus estudos também re-
forçam a necessidade de in-
vestir em competências so-
cioemocionais.  Por  que  es-
sas habilidades são relevan-
tes, principalmente no boom 
da inteligência artificial?
Nos últimos anos, estávamos 
falando  da  importância  das  
habilidades  socioemocionais  
e  das  comportamentais.  No  
meu TEDx, lá em 2018,  levei  
dados  do  Fórum  Econômico  
Mundial sobre as habilidades 
mais relevantes para o profis-
sional. Na época, 100% delas 
eram  comportamentais.  
Quando  fui  buscar  os  dados  
atualizados  para  escrever  
meu livro,  em 2025,  entre as 
dez habilidades do futuro, sur-
giu uma habilidade técnica, o 
letramento  tecnológico.  Na  
projeção para 2030,  4  das 10  
habilidades são técnicas. En-
tão,  esse  discurso  que  ouvi-
mos  há  muitos  anos,  de  que  
agora  temos  de  focar  só  em  
habilidade  comportamental,  
não é mais tão atual. A verda-
de é  que temos de achar um 
equilíbrio porque o tempo de 
validade  dessas  habilidades  
técnicas  encurta  cada  vez  
mais.  Por  outro  lado,  temos  
de continuar focando nas ha-
bilidades  comportamentais,  
que também vão ser parte da 
base para ser um profissional 
do  futuro.  Imagine  que,  se  
20% do sucesso da nossa vida 
vem do nosso QI, estamos ca-
minhando  para  um  mundo  
em que a IA vai ter um QI, ine-
vitavelmente,  infinitamente  
maior do que o nosso. O que o 
Daniel  Goleman  fala?  Onde  
estão os outros 80% do suces-
so na vida de uma pessoa? Ele 
diz  que  é  uma  composição  
que vai desde classe social, o 
quesito sorte no meio, onde a 
pessoa nasceu e as oportuni-
dades  que  teve,  mas  afirma  
que um dos maiores pesos es-
tá no nosso QE, o nosso coefi-
ciente emocional. 

Como esse profissional do 
futuro vai ter acesso ao le-
tramento tecnológico? Em 
paralelo,  como  vai  equili-
brar  o  pensamento  estra-
tégico pensando na realida-
de brasileira?
Não existe um dia da minha vi-
da  em  que  não  receba  uma  
mensagem  perguntando:  
“Quero fazer um curso de IA, 
qual devo fazer?” Antigamente 
até indicava alguns. Acho que 
ter uma noção teórica mínima 
é  interessante.  Mas  a  melhor  
forma de aprender é colocan-
do a mão na massa. A melhor 
dica é usar as ferramentas dan-
do o contexto de quem você é. 
Comece dizendo quem é você, 
idade, quantos  anos de expe-
riência, o que faz e como quer 
usar  a  IA.  O  Brasil  tem  uma  

adoção enorme do uso de IA. 
O que acontece? A maioria das 
pessoas  usa  um  porcentual  
mínimo do que a IA pode entre-
gar. A maioria usa como se fos-
se o Google. Em vez de pergun-
tar para o Google, pergunta pa-
ra o ChatGPT ou para outras 
ferramentas e acha que está ar-
rasando. Mas isso ainda é pou-
co. Não vai te dar um ganho de 
produtividade transformador. 

A sra. é curadora do São Pau-
lo  Innovation  Week.  Pode  
compartilhar como os eixos 
que montou vão funcionar?
No  São  Paulo  Innovation  
Week  lidero  a  curadoria  so-
bre futuro do trabalho, dividi 
em três eixos. O primeiro se 
conecta com o que falamos a 
respeito da  rearquitetura  do  
nosso trabalho. Nesse primei-
ro bloco, vamos falar sobre as 
mudanças no mundo do tra-
balho. No segundo bloco, va-
mos falar de IA. Não tem co-
mo aprofundar o tema do fu-
turo do trabalho sem falar de 
inteligência  artificial.  Tere-
mos  um  terceiro  momento,  
que vai ser um painel em que 
vamos  falar  desse  novo  uni-
verso  de  habilidades:  menos  
o emprego, o job description, 
mais a contratação por proje-
to e por habilidade, que é uma 
realidade  no  Brasil.  Vamos  
trazer casos de empresas bra-
sileiras  que  estão  trabalhan-
do com esse modelo de con-
tratação  por  habilidade.  Por  
fim, entramos no bloco ‘nós, 
humanos, diante de tudo isso 
o  que  faremos?’  O  papel  da  
inteligência emocional, o pa-
pel da saúde mental, o papel 
de cuidarmos da gente e das 
nossas relações. Teremos ain-
da  um  painel  em  que  deve-
mos falar sobre felicidade no 
trabalho.  Empresas  que  le-
vam isso a sério e como isso 
impacta performance e resul-
tado, não apenas porque é al-
go legal de fazer. Também va-
mos falar sobre periferia e fu-
turo do trabalho. O título é O 
Futuro do Trabalho nas Fave-
las, vou ter a honra de mode-
rar  e  entrevistar  Edu  Lyra,  
CEO da Gerando Falcões. l

“Não fomos 
programados para 
dobrar a nossa 
capacidade produtiva, 
como vem acontecendo, 
por exemplo, com 
a IA a cada 
sete meses”

“A maioria das pessoas 
usa um porcentual 
mínimo do que a IA 
pode entregar. A 
maioria usa como 
se fosse o Google”

‘Seu emprego, como 
você conhece, não será o 
mesmo daqui a 5 anos’

NA WEB

saopauloinnovationweek.com.br

Assinante do ‘Estadão’ tem desconto 
para o São Paulo Innovation Week

Inovação em SP

l O São Paulo Innovation 
Week (SPIW), festival de 
inovação, tecnologia e em-
preendedorismo, vai reunir 
mais de mil palestrantes en-
tre os dias 13 e 15 de maio na 
Mercado Livre Arena Pa-
caembu e na Fundação Ar-
mando Alvares Penteado 
(Faap). Assinantes do “Esta-
dão” podem comprar ingres-
sos com 35% de desconto. O 
SPIW é uma realização do 
“Estadão”, em parceria com 
a Base Eventos

Autora do livro 
‘O Profissional do 
Futuro’, é especialista 
em futuro do trabalho e 
curadora do São Paulo 
Innovation Week

ENTREVISTA

Especialista afirma que profissionais vão precisar 
se reinventar para acompanhar o avanço da IA

Michelle Schneider

CAMILA OTHON/DIVULGAÇÃO
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LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S.A. e Controladas - Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 08.078.847/0001-09continuação

www.lopes.com.br continua

1. CONTEXTO OPERACIONAL
a. Objeto Social: A LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A. (“Companhia” ou “LPS Brasil”) possui 
sede social na Rua Estados Unidos, 2.000 São Paulo - SP. As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025 abrangem a Companhia e suas controladas, (conjuntamente referidas como “o Grupo” e 
individualmente como “entidades do Grupo”). Para atender os propósitos societários, o Grupo 
tem por objeto social: (i) a prestação de serviços de intermediação na compra e venda de 
imóveis, predominantemente lançamentos na região da Grande São Paulo; (ii) consultoria 
imobiliária; (iii) participação em outras empresas; e (iv) correspondente bancário. As controladas 
da Companhia estão sediadas em diversas regiões do Brasil e desenvolvem atividades de 
prestação de serviços de intermediação na compra e venda de imóveis de terceiros e de 
loteamentos, consultoria, assessoria técnica imobiliária, franquias, correspondente bancário e 
outros serviços relacionados. A Companhia possui ainda participação na “joint venture” Olímpia 
Promoção e Serviços S.A. (“Olímpia”), que atua e promove produtos e serviços financeiros no 
mercado imobiliário, as informações financeiras trimestrais da “joint venture” não são 
consolidadas. A LPS Brasil tem suas ações negociadas na “B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão”, com 
o código de LPSB3.

2. BASE DE PREPARAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
a) Declaração de conformidade: Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às utilizadas na gestão 
da Companhia. As demonstrações financeiras (individuais e consolidadas) são de 
responsabilidade da Administração da Companhia e compreendem: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, identificadas como “Controladora” e “Consolidadas “ 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), que estão em conformidade com as normas 
internacionais de contabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standard Board (“IASB”). Considerando que não há diferença 
entre o patrimônio líquido e o resultado consolidados atribuíveis aos acionistas da controladora 
e os valores equivalentes nas demonstrações financeiras individuais, a Companhia optou por 
apresentar um único conjunto de demonstrações financeiras. Adicionalmente, a Companhia 
considerou as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em 
novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Aprovação das 
demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pelo Conselho de 
Administração da Companhia e autorizadas para arquivamento em 19 de março de 2026. b) 
Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos e passivos como aqueles 
advindos de combinações de negócios e certos instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em milhares de Real foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras consolidadas do Grupo 
requer que a Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que afetam os 
valores apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações de 
passivos contingentes. No processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo, a 
administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas: • Tributos e demandas 
administrativas ou judiciais: a Companhia e suas controladas e controladas em conjunto estão 
sujeitas no curso normal de seus negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e 
procedimentos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental, societária e 
direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das investigações, processos 
judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra o Grupo, pode ser 
adversamente afetado, independente do respectivo resultado final. Com base na sua melhor 
avaliação e estimativa, suportada por seus consultores jurídicos, a Companhia avalia a 
necessidade de reconhecimento de provisão; A Companhia e suas controladas estão sujeitas à 
fiscalização por diferentes autoridades, incluindo fiscais, trabalhistas, previdenciárias, 
ambientais e de vigilância sanitária. Não é possível garantir que estas autoridades não autuarão 
a Companhia e suas controladas, tampouco, que estas autuações não se converterão em 
processos administrativos e, posteriormente, em processos judiciais, tampouco, o resultado final 
tanto dos eventuais processos administrativos ou judiciais; • Valor justo de instrumentos 
financeiros: quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço 
patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos, este é determinado utilizando técnicas de 
avaliação, incluindo o método de fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos 
baseiam-se naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for 
viável, um determinado nível de julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. O 
julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados, como por exemplo, taxa de 
crescimento, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre 
estes fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. • Provisão 
para perdas de crédito esperadas para contas a receber: a Companhia e suas controladas 
adotaram o cálculo da perda esperada das contas a receber com base na elaboração de uma 
“matriz de provisão”, levando em conta dados históricos de inadimplência que definiram um 
percentual de provisionamento para cada faixa de vencimento da carteira de recebíveis, além do 
percentual de perdas esperadas de acordo com projeções macroeconômicas. A matriz de 
provisão baseia-se inicialmente nas taxas de perda histórica observadas pela Companhia. Em 
todas as datas de relatórios, as taxas de perda histórica observadas são atualizadas e as 
mudanças nas estimativas prospectivas são analisadas. A quantidade de perdas de crédito 
esperadas é sensível a mudanças nas circunstâncias e nas projeções macroeconômicas. A 
experiência histórica de perda de crédito da Companhia e a previsão das condições econômicas 
também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. As informações sobre as 
perdas de crédito esperadas sobre as contas a receber estão apresentadas na Nota 6. • 
Avaliação do valor recuperável de ativos (“impairment test”): a Companhia revisa o valor contábil 
de seus ativos tangíveis e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável dos ativos não financeiros. Quando estas evidências são 
identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída provisão para 
deterioração ajustando-se o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os principais grupos de 
contas sujeitas à avaliação de recuperabilidade são: investimentos e intangíveis. Quando a 
perda por redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre aumento do valor 
contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde que não exceda o 
valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável 
tivesse sido reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução 
ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS E POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo 
financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. Os instrumentos financeiros estão mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo 
e classificados em uma das três categorias: • Instrumentos financeiros ao custo amortizado; • 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; e • 
Instrumentos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Mensuração subsequente: Sua 
mensuração subsequente ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas 
para cada tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. (i) Ativos financeiros: São 
classificados entre as categorias abaixo de acordo com o propósito para os quais foram 
adquiridos ou emitidos: Ativos financeiros ao custo amortizado: São mensurados num modelo de 
negócio cujo objetivo é receber fluxos de caixa contratuais onde seus termos contratuais deem 
origem a fluxos de caixa que sejam, exclusivamente, pagamentos e juros do valor principal. Os 
ativos financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas nesta categoria são 
representados por contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas não possuem 
instrumentos financeiros classificados como mantidos até o vencimento e disponíveis para 
venda. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado por meio de outros resultados 
abrangentes: São mensurados num modelo de negócio cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. Ativos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Referem-se a quaisquer ativos 
financeiros que não sejam classificados numa das duas categorias acima mencionadas devem 
ser mensurados e reconhecidos ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros que 
são detidos para negociação e gerenciados com base no justo valor, também estão incluídos 
nesta categoria. A Companhia possui caixa e equivalente de caixa e opções de compra das 
participações dos não controladores (“Call Option”), classificadas nesta categoria de 
instrumentos financeiros. Nas demonstrações financeiras, o reconhecimento inicial do “Call 
Option” foi realizado na rubrica de “Ajuste de avaliação patrimonial” no patrimônio líquido e 
mensurados subsequentemente contra as rubricas de despesas e receitas financeiras no 
resultado do exercício. (ii) Passivos financeiros: A entidade deve classificar todos os passivos 
financeiros como mensurados ao custo amortizado, exceto por: (a) passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado, (b) passivos financeiros que surjam quando a transferência do ativo 
financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvimento 
contínuo for aplicável, (c) contrato de garantia financeira, (d) compromissos de conceder 
empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado, (e) a contraprestação contingente 
reconhecida por adquirente em combinação de negócios à qual deve ser aplicado o CPC 15. 
Nas demonstrações financeiras, o reconhecimento inicial da obrigação de compra de 
participações de não controladores (“Written Put”) foi realizado na rubrica de “Ajuste de 
avaliação patrimonial” no patrimônio líquido e mensurados subsequentemente a valor presente 
e contra as rubricas de despesas e receitas financeiras no resultado do exercício, os quais serão 

calculados por meio de cálculos preestabelecidos contratualmente. O valor presente da Written 
Put é calculado para fins de contabilização baseando-se no múltiplo do lucro líquido dos últimos 
12 meses. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os passivos 
financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e 
os custos de transação são registrados no resultado do exercício. Sua mensuração subsequente 
ocorre a cada data de balanço sendo os ganhos ou as perdas decorrentes de variações 
registrados no resultado. Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado: Os passivos 
financeiros não derivativos que não são usualmente negociados antes do vencimento, após o 
reconhecimento inicial são mensurados pelo custo amortizado pelo método da taxa efetiva de 
juros. Os juros, quando aplicável, são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Os passivos 
financeiros reconhecidos pela Companhia e suas controladas nesta categoria de instrumentos 
financeiros são representados principalmente por Empréstimos e financiamentos, Fornecedores, 
Aquisição de investimentos a pagar, Arrendamento mercantil e Outros passivos. b) Combinações 
de negócios: Nas demonstrações financeiras consolidadas, as aquisições de negócios são 
contabilizadas pelo método de aquisição. A contrapartida transferida em uma combinação de 
negócios é mensurada pelo valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos 
transferidos pelo adquirente, dos passivos incorridos pelo adquirente com os antigos 
controladores da adquirida. Os custos relacionados à aquisição são reconhecidos no resultado, 
quando incorridos.: Na data da operação são mensurados: (i) O ágio é mensurado como o 
excesso da soma da contraprestação transferida; (ii) Valor das participações de não 
controladores na adquirida; (iii) Valor justo da participação do adquirente anteriormente detida 
na adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisição dos ativos adquiridos e 
passivos assumidos identificáveis. Se, após a avaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição forem superiores à soma da 
contrapartida transferida, do valor das participações não controladoras na adquirida e do valor 
justo da participação do adquirente anteriormente detida na adquirida (se houver), o excesso é 
reconhecido imediatamente no resultado como ganho. As participações de não controladoras 
que correspondam a participações atuais e conferem aos seus titulares o direito a uma parcela 
proporcional dos ativos líquidos da entidade no caso de liquidação são mensurados pelo valor 
justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos. Quando a contrapartida transferida pela 
controladora em uma combinação de negócios inclui ativos ou passivos resultantes de um 
acordo de contrapartida contingente, a contrapartida contingente é mensurada pelo valor justo 
na data de aquisição e incluída na contrapartida transferida em uma combinação de negócios. 
As variações no valor justo da contrapartida contingente classificadas como ajustes do período 
de mensuração são ajustadas, com correspondentes ajustes ao ágio. c) Ativos intangíveis: 
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu 
reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os 
ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de 
desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, e o gasto é refletido na demonstração do 
resultado no exercício em que for incorrido. Os gastos com pesquisas são registrados como 
despesas, quando incorridos, e os gastos com desenvolvimento vinculados a inovações 
tecnológicas dos produtos existentes são capitalizados, quando atendidos todos os aspectos a 
seguir elencados: • Pode ser demonstrada a viabilidade técnica para concluir o ativo de forma 
que ele seja disponibilizado para uso ou venda; • Há a intenção e capacidade do Grupo de 
concluir o ativo intangível e de usá-lo ou vendê-lo; • Pode ser demonstrada a forma pela qual o 
ativo intangível gerará benefícios econômicos futuros; • Recursos técnicos, financeiros e outros 
recursos adequados para concluir seu desenvolvimento e usar ou vender o ativo intangível estão 
disponíveis; e • O Grupo possui a capacidade de mensurar com confiabilidade os gastos 
atribuíveis ao ativo intangível durante seu desenvolvimento. Após o reconhecimento inicial, o 
ativo é apresentado ao custo menos amortização acumulada e perdas de seu valor recuperável. 
A amortização é iniciada quando o desenvolvimento é concluído e o ativo encontra-se disponível 
para uso pelo período dos benefícios econômicos futuros. Durante o período de desenvolvimento, 
o valor recuperável do ativo é testado anualmente. A vida útil de ativo intangível é avaliada como 
definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um 
ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo anualmente. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros destes ativos são 
contabilizados por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, 
sendo tratados como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis 
com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados anualmente em relação as perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A 
avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se essa avaliação 
continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida útil de indefinida para definida é 
feita de forma prospectiva. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são 
mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, 
sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento de sua baixa. d) Avaliação do 
valor recuperável de ativos (teste de “impairment”): Periodicamente, a Companhia revisa o valor 
contábil líquido de seus ativos com vida útil definida, com o objetivo de avaliar eventos e 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar 
deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável é constituída provisão para desvalorização 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de 
determinada unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e 
o seu valor líquido de venda. A Companhia avalia a recuperação do valor contábil líquido dos 
ativos com base no seu valor em uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa futuro descontado. 
O processo de estimativa do valor em uso envolve a utilização de premissas, julgamentos e 
estimativas sobre os fluxos de caixa futuros, taxas de crescimento e de desconto. As premissas 
sobre os fluxos de caixa futuros e as projeções de crescimento são baseadas no orçamento 
anual e no plano de negócios de longo prazo da Companhia e representam a melhor estimativa 
da Administração, sobre as condições econômicas que existirão durante a vida útil econômica 
do conjunto de ativos que proporcionam a geração dos fluxos de caixa. Quando a provisão para 
redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, exceto para o ágio, ocorre o 
aumento do valor contábil do ativo para a estimativa revisada de seu valor recuperável, desde 
que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por redução 
ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo em períodos anteriores. A reversão da 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. e) Provisões: 
São reconhecidas para obrigações presentes (legal ou não formalizada) resultantes de eventos 
passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja 
provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no final de cada período de relatório, considerando-se os 
riscos e as incertezas relativos à obrigação. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for 
significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos impostos que 
reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o 
aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento.
As provisões para obrigações de naturezas cível, trabalhista, previdenciária e fiscal, objeto de 
contestação judicial são reavaliadas periodicamente, e são contabilizadas com base nas 
opiniões do departamento jurídico interno, dos consultores legais independentes e da 
Administração da Companhia sobre o provável desfecho dos processos judiciais nas datas de 
divulgação. A Companhia e suas controladas adotam o procedimento de provisionar a totalidade 
das obrigações de naturezas trabalhista, previdenciária, fiscal e cível cuja probabilidade de 
perda, ou seja, de desembolso futuro tenha sido estimada como provável. A Companhia 
reconhece, ainda, para controladas da região Sul (LPS Sul e Pronto Ducati), provisões com a 
melhor estimativa de saída de recursos para liquidar a contingência para riscos trabalhistas e 
previdenciários com base na opinião de consultores legais e evidências de eventos ocorridos e 
subsequentes. f) Reconhecimento de receita e apuração do resultado: As receitas, os custos e 
as despesas são reconhecidos de acordo com o princípio contábil da competência. As despesas 
e os custos são reconhecidos quando incorridos. O CPC 47 / IFRS 15 decorre dos princípios que 
a entidade aplicará para determinar a mensuração da receita e como e quando ela é 
reconhecida, baseada em cinco passos: (1) identificação dos contratos com os clientes; (2) 
identificação das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (3) determinação do 
preço da transação; (4) alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas 
nos contratos e (5) reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. 
A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos bens ou serviços é 
transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca destes bens ou serviços. a) Serviços de Intermediação imobiliária: As 
entidades do Grupo formalizam contratos de corretagem com os clientes e reconhecem a receita 
de prestação de serviços mensurada a valor justo, que conforme prática de mercado utiliza um 
percentual sobre o valor do imóvel. A Companhia realiza o reconhecimento da receita, após o 
aceite do proprietário ou incorporador no contrato de compra e venda do imóvel, por entender 
que houve a satisfação de desempenho e realizou a transferência de controle ao cliente. b) 
Franquias - Royalties: Dentre os segmentos de atuação a Companhia possui contratos de 
franquias com franqueados cuja receita é subdividida nos seguintes itens: • Taxa Inicial - O valor 
da transação é fixo e definido contratualmente e sem a possibilidade de devolução em caso de 
rescisão contratual, sendo este montante reconhecido no momento de assinatura do contrato. • 
Taxa variável - O valor da taxa periódica é definido por um percentual contratual que leva em 
consideração as transações imobiliárias da franqueada em um determinado período. O 
reconhecimento desta receita ocorre quando a obrigação de performance é alcançada por meio 
da celebração e assinatura entre as partes do contrato de intermediação imobiliária ou 
intermediação de locação. • Taxas fixas - É estipulado ao franqueado contratualmente um valor 
mínimo periódico a ser cumprido como taxa mínima de remuneração, que deverá ser pago a 

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - CONTROLADORA E CONSOLIDADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
(Em milhares de reais - R$ )
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SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 ........................ 169.188 3.961 21.966 (29.442) (7.789) 53.183 - 211.067 (5.357) 205.710
Aumento de capital .............................................................. - - - - - - - - 1.160 1.160
Redução de capital .............................................................. - - - - - - - - - -
Constituição de reserva de capital - 
 Opções outorgadas reconhecidas..................................... - - 1.803 - - - - 1.803 - 1.803
Participação não controladores - alienação de quotas ........ - - - - 418 - - 418 (418) -
Dividendos ........................................................................... - - - - - - - - (13.508) (13.508)
Lucro do exercício ............................................................... - - - - - - 18.592 18.592 15.934 34.526
Proposta para destinação do lucro do exercício ..................
 Constituição da reserva legal ............................................ - 930 - - - - (930) - - -
 Dividendos mínimos obrigatório ........................................ - - - - - - (4.415) (4.415) (1.873) (6.288)
 Constituição de reservas ................................................... - - - - - 13.247 (13.247) - - -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 ........................ 169.188 4.891 23.769 (29.442) (7.371) 66.430 - 227.465 (4.062) 223.403
Aumento de capital .............................................................. - - - - - - - - 689 689
Redução de capital .............................................................. - - - - - - - - - -
Constituição de reserva de capital - 
 Opções outorgadas reconhecidas..................................... - - 808 - - - - 808 - 808
Participação não controladores - alienação de quotas ........ - - - - - - - - - -
Dividendos ........................................................................... - - - - - (25.585) - (25.585) (11.688) (37.273)
Lucro do exercício ............................................................... - - - - - - 44.196 44.196 7.894 52.090
Proposta para destinação do lucro do exercício ..................
 Constituição da reserva legal ............................................ - 2.210 - - - - (2.210) - - -
 Dividendos mínimos obrigatório ........................................ - - - - - - (10.496) (10.496) (60) (10.556)
 Constituição de reservas ................................................... - - - - - 31.490 (31.490) - - -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 ........................ 169.188 7.101 24.577 (29.442) (7.371) 72.335 - 236.388 (7.227) 229.161

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES 
 OPERACIONAIS
LUCRO DO EXERCÍCIO .............................. 44.196 18.592 52.090 34.526
Ajustes para reconciliar o prejuízo 
 do exercício com o caixa líquido 
 gerado pelas atividades operacionais:
Resultado de equivalência patrimonial ......... (60.151) (40.022) (2.887) (4.220)
Depreciações e amortizações ...................... 1.355 1.387 19.604 19.439
Provisão para perdas estimadas 
 de créditos de liquidação duvidosa ............ - (24) 2.627 935
Provisão/Reversão para riscos 
 legais, líquidas............................................ 2.188 (95) 4.350 2.594
Provisão de Bônus 
 e participação  nos resultados ................... 4.779 4.500 6.896 8.100
Despesa com outorga de opções ................. 808 1.803 808 1.803
Resultado financeiro, líquido ........................ (4.600) 2.786 (5.998) 6.808
Outras perdas/ganhos de ativos 7 1 192 387
Apropriação de rendas ................................. - - (11.560) (11.560)
Despesa de imposto de renda 
 e contribuição social ................................... - - 14.839 13.209
Imposto de renda e contribuição 
 social diferidos ............................................ 1.336 (837) 950 (1.313)
Variações nos ativos e passivos 
 operacionais:
Contas a receber de clientes ........................ - 31 15 (1.879)
Impostos a compensar ................................. (1) (954) (178) (743)
Despesas antecipadas ................................. (134) (294) (50) (112)
Outras contas a receber ............................... 3.090 8.855 (5.245) (1.720)
Fornecedores ............................................... 633 159 1.825 1.096
Impostos e contribuições a pagar ................. (834) 3.466 (905) 3.701
Salários, provisões e contribuições sociais .. (4.440) (4.390) (8.456) (8.211)
Outras contas a pagar .................................. (1.764) (2.399) (3.066) (3.080)
Caixa (aplicado)/ gerado nas operações ...... (13.532) (7.435) 65.851 59.760
Juros pagos .................................................. (45) (1) (138) (65)
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos ............................................... - - (15.328) (13.065)
Dividendos recebidos de controladas ........... 45.872 18.254 4.097 4.021
CAIXA LÍQUIDO GERADO 
 PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS ...... 32.295 10.818 54.482 50.651
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicações financeiras .................................. - - (1.261) 12.975
Fluxo de caixa líquido na 
 aquisição de controladas............................ - (2.984) - -
Aumento de capital em controladas ............. (2.277) (2.199) - -
Aquisição de bens do ativo 
 imobilizado e intangível .............................. (10) (11) (11.850) (16.110)
CAIXA LÍQUIDO APLICADO 
 NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO .... (2.287) (5.194) (13.111) (3.135)
FLUXO DE CAIXA DAS 
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Pagamentos de dividendos, 
 incluindo saldo de anos anteriores ............. (30.000) (5.577) (42.048) (20.793)
Aumento de capital ....................................... - - 689 1.160
Arrendamento mercantil ............................... (8) (44) (6.180) (6.384)
CAIXA LÍQUIDO APLICADO 
 NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO . (30.008) (5.621) (47.539) (26.017)
AUMENTO NO CAIXA E 
 EQUIVALENTES DE CAIXA ...................... - 3 (6.168) 21.499
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício .................................. 71 68 52.831 31.332
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do exercício ..................................... 71 71 46.663 52.831
AUMENTO NO CAIXA E 
 EQUIVALENTES DE CAIXA ...................... - 3 (6.168) 21.499

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

RECEITAS .................................................... 166 1.313 228.512 214.210
Receita de serviços, líquida de 
 descontos e abatimentos ........................... - - 224.488 212.349
Outras receitas ............................................. 166 1.289 6.651 2.796
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa .................................... - 24 (2.627) (935)
INSUMOS ADQUIRIDOS 
 DE TERCEIROS (INCLUI OS ....................
 VALORES DOS IMPOSTOS - 
  PIS E COFINS) ........................................ (5.065) (5.744) (92.483) (81.210)
 Custos dos serviços prestados .................. - - (46.637) (31.404)
 Materiais, energia, serviços 
  de terceiros e outros ................................ (5.058) (5.743) (45.654) (49.419)
 Perda/Recuperação de Valores Ativos ....... (7) (1) (192) (387)
VALOR ADICIONADO BRUTO ..................... (4.899) (4.431) 136.029 133.000
DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES ........ (1.355) (1.387) (19.604) (19.439)
VALOR ADICIONADO 
 LÍQUIDO PRODUZIDO .............................. (6.254) (5.818) 116.425 113.561
VALOR ADICIONADO 
 RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA ........... 74.438 46.824 34.163 22.964
Resultado de equivalência patrimonial, 
 líquido da provisão para perdas ................. 60.151 40.022 2.887 4.220
Receitas financeiras ..................................... 14.287 6.802 31.276 18.744
VALOR ADICIONADO 
 TOTAL A DISTRIBUIR ................................ 68.184 41.006 150.588 136.525
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
Pessoal ......................................................... 11.018 11.696 39.643 43.647
 Remuneração direta ................................... 10.314 11.141 32.502 36.453
 Benefícios................................................... 704 555 5.342 5.096
 FGTS .......................................................... - - 1.799 2.098
Impostos, taxas e contribuições ................... 3.253 1.151 44.376 40.237
 Federais ..................................................... 3.253 1.151 37.008 32.765
 Municipais .................................................. - - 7.368 7.472
Remuneração de capitais de terceitos ......... 9.717 9.567 14.419 18.115
 Juros ........................................................... 9.678 9.567 13.538 17.519
 Aluguéis...................................................... 39 - 881 596
Remuneração de capitais próprios ............... 44.196 18.592 52.150 34.526
 Dividendos.................................................. 10.496 4.415 10.556 6.288
 Lucros Retidos / Prejuízo do Período ......... 33.700 14.177 33.700 14.177
 Participação de não controladores 
  no lucro do exercício ................................ - - 7.894 14.061
VALOR TOTAL DISTRIBUÍDO ...................... 68.184 41.006 150.588 136.525

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
 (Em milhares de reais - R$ ) 

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
 (Em milhares de reais - R$ ) 

Companhia caso a taxa variável não supere o montante mínimo exigido contratualmente. Além
disso, o contrato de franquia prevê uma taxa de administração fiduciária mensal com valor pré-
fixado. O reconhecimento destas receitas é realizado mensalmente de forma linear, de acordo
com os valores contratados. c) Promoção de financiamentos: Refere-se a receita de promoção e
oferta de produtos e serviços financeiros no mercado imobiliário, que consiste na recepção e
encaminhamento de propostas relativas à contratação de crédito imobiliário e respectivos
seguros obrigatórios. A receita é mensurada por um percentual sobres os financiamentos
imobiliários e seguros contratados e reconhecida quando os valores são liberados ao cliente em
função dos contratos. A controlada LPS ONLINE e o Itaú Holding celebraram uma renegociação
dos termos do Acordo de Associação, que alteraram a forma de cálculo do custo de alocação de
capital, tendo como consequência a geração de lucro na operação. Conforme estabelecido no
Acordo de Associação, após a absorção de prejuízos acumulados os lucros desta operação
serão distribuídos proporcionalmente (LPS ONLINE 50% e Itaú Holding 50%), em 31 de
dezembro de 2025 o saldo a receber deste acordo foi de R$3.975 (R$3.200 em 31 de dezembro
de 2024). A Companhia e suas controladas possuem ainda acordos com algumas
Administradoras, prestando serviço de intermediação de consórcio, fazendo jus a uma comissão
de 4 a 7% do valor do contrato. g) Mensuração do valor justo: Diversas políticas e divulgações
contábeis da Companhia requerem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e
passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para
propósitos de mensuração e divulgação baseados nos métodos abaixo. Seguem as premissas
utilizadas para a mensuração do valor justo: (i) Ativos e passivos mensurados a valor justo:
Ativos intangíveis: Nas combinações de negócios, a Companhia mensura os ativos intangíveis
adquiridos, sendo que descrevemos abaixo a natureza, bem como, os critérios para mensuração
do valor justo destes ativos intangíveis: • Marca: Refere-se às marcas adquiridas na aquisição
das imobiliárias; • Relacionamento de clientes: O Relacionamento de clientes é apurado
somente nas empresas adquiridas em que o sócio não controlador possui relacionamento com
os incorporadores; • Não concorrência: Direito contratual adquirido pela Companhia no momento
da aquisição da controlada, o qual proíbe o sócio não controlador de atuar no mesmo segmento
da Companhia por um período pré-determinado após a saída dele da sociedade; • Direito de
Lavra: Intangível adquirido o qual está relacionado ao direito de promover, ofertar, distribuir e
comercializar, com exclusividade, os produtos e serviços de financiamentos imobiliários aos
clientes, além do direito exclusivo de acessar a base atual e futura de clientes pelo prazo pré-
determinado no acordo de exclusividade. O valor justo de marcas adquiridas em uma
combinação de negócios é baseado no valor presente dos pagamentos de royalties estimados
que foram evitados em função de a marca ser possuída. Contudo, o valor justo para os outros
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios é apurado por meio do método de
lucros excedentes de multiperíodos, através do qual o ativo subjacente é avaliado após a
dedução de um retorno justo sobre todos os outros ativos que fazem parte na criação dos
respectivos fluxos de caixa. Outros ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por
meio do resultado (“Call Option” e “Written Put”). Para o Call Option a contabilização é calculada
pelo comparativo entre o múltiplo do lucro líquido e a projeção de fluxos de caixa futuros,
descontados pela taxa de mercado dos juros apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Para o Written Put o cálculo é realizado com base no múltiplo do
lucro líquido ocorridos nos últimos 12 meses, apurados na data de apresentação das
demonstrações financeiras. Transações de pagamento baseado em ações: O valor justo das
opções das ações de empregados é mensurado, utilizando-se o método de cálculo Binomial.
Variações de mensuração incluem preço das ações na data de mensuração, o preço de exercício
do instrumento, a volatilidade esperada (baseada na média ponderada da volatilidade histórica,
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As movimentações dos saldos de dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 estão demonstradas a seguir:

Controladora e Consolidado
Juros sobre capital próprio Dividendos Total

Saldo em 31 de dezembro de 2023 – – –
Dividendos a distribuir – 28.150 28.150
Juros sobre capital próprio declarados 91.517 – 91.517
Imposto de renda retido na fonte (13.121) – (13.121)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 78.396 28.150 106.546
Dividendos a distribuir – 421.064 421.064
Juros sobre capital próprio declarados 122.660 – 122.660
Imposto de renda retido na fonte (18.399) – (18.399)
Dividendos pagos e juros sobre capital próprios pagos (78.396) (28.150) (106.546)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 104.261 421.064 525.325

7. EVENTOS SUBSEQUENTES

Conflito entre Estados Unidos, Israel e Irã: A Companhia tem acompanhado atentamente os desdobramentos decorrentes 
do conflito militar envolvendo os Estados Unidos, Israel e o Irã. Ainda que a JSL não mantenha relacionamentos diretos com 
clientes ou fornecedores localizados na Ásia Ocidental ou na Ásia Central, a Administração entende que os principais impactos 
econômicos potenciais decorrem da elevação significativa no preço internacional do barril de petróleo. Esse movimento pode 
resultar em aumento nos preços dos combustíveis no mercado doméstico, pressionando a inflação e contribuindo para a ma-
nutenção das taxas de juros em patamar elevado, com reflexos diretos nas despesas financeiras da Companhia. Adicional-
mente, a Administração acompanha de perto os possíveis efeitos da alta do diesel sobre seus custos operacionais, incluindo 
eventuais incrementos nos valores pagos a agregados e terceiros, bem como nos gastos com combustíveis e lubrificantes.  
Até a data de aprovação destas demonstrações financeiras, a Companhia segue monitorando o cenário e avaliando seus  

potenciais impactos. Outorga de opção de compra de ações da JSL à BNDESPAR: Em 5 de março de 2026, após a data-
-base das demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025, a SIMPAR celebrou com a BNDES Participações S.A. - 
BNDESPAR um instrumento pelo qual outorgou à BNDESPAR uma opção de compra para aquisição de até 14.222.248 ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da JSL S.A., que representam até 5% de seu capital social. O preço 
de exercício por ação corresponderá ao menor entre R$ 7,89, ou 95% da cotação de fechamento da ação da JSL no pregão 
imediatamente anterior à data de exercício da opção. A opção poderá ser exercida pela BNDESPAR em até 30 dias após a 
homologação do aumento de capital da SIMPAR, sendo que o exercício está condicionado à prévia homologação deste au-
mento de capital. Cancelamento de ações em tesouraria: Em 5 de março de 2026, o Conselho de Administração aprovou o 
cancelamento da totalidade das 1.062.161 ações ordinárias de emissão da Companhia então mantidas em tesouraria, sem 
redução do valor do capital social. Em decorrência do cancelamento, o capital social da Companhia permanece em R$ 842.781 
(ou R$ 806.688, se líquido do custo de emissão de ações), passando a ser representado por 285.368.917 ações ordinárias, 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. A alteração do artigo 5º do Estatuto Social, para refletir a nova quantidade 
de ações, será deliberada em assembleia geral de acionistas a ser convocada. Decisão do STJ sobre Bases de Cálculo das 
Contribuições ao Sistema S - Tema Repetitivo 1.390: Em 11 de fevereiro de 2026, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), ao julgar o oTema Repetitivo nº 1.390, firmou entendimento vinculante no sentido de que não se aplica o limite 
de 20 salários mínimos à base de cálculo das contribuições destinadas a terceiros (incluindo INCRA, Salário Educação,  
SEBRAE, SEST, SENAT e demais entidades). A decisão possui efeito vinculante para o Judiciário e para o contencioso admi-
nistrativo fiscal, e representa entendimento contrário ao adotado no julgamento do Tema Repetitivo nº 1.079, concluído em 
13/03/2024, cujos efeitos foram modulados em maio do mesmo ano para os contribuintes que possuíam provimentos judiciais 
ou administrativos limitando a base de cálculo dessas contribuições a 20 salários mínimos. Diante desse cenário e consideran-
do que ainda estão em curso análises e possíveis desdobramentos decorrentes da decisão do STJ, a Companhia acompanha-
rá atentamente a evolução do entendimento jurídico e administrativo visto que, em 2024, realizou a reversão de provisões re-
lacionadas ao recolhimento das contribuições destinadas a terceiros (no montante de R$ 140.442 na Controladora e  
R$ 151.726 no Consolidado) amparada por decisão em sede liminar favorável proferida em 2020 e vigente até o momento.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Fernando Antonio Simões
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Denys Marc Ferrez
Conselheiro

Gilberto Meirelles Xandó Baptista
Conselheiro Independente

Juliana Sá Vieira Baiardi
Conselheira

Marcelo Strufaldi Castelli
Conselheiro Independente

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS (i)
Aos Administradores e Acionistas JSL S.A.

(i) Ressalta-se que o relatório do auditor independente resumido foi elaborado a partir do relatório do auditor independente 

completo, que está devidamente divulgado em endereço eletrônico que se encontra referenciado após a mensagem da 

administração dessa publicação resumida. Tipo de opinião: Sem modificação.

São Paulo, 24 de março de 2026

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Diogo Maros de Carvalho
CRC 2SP027083/F-3 Contador CRC 1SP248874/O-8
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Diretor Presidente, Administrativo, Financeiro e de Relações com Investidores

Mauro Gustavo Cardoso
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Samir Moises Gilio Ferreira

Diretor
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LPS BRASIL Consultoria de Imóveis S.A. e Controladas - Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ/MF 08.078.847/0001-09continuação

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

PARECER DO COMITÊ DE AUDITORIA

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço: https://www.estadao.com.br e na página eletrônica da
Companhia  https://ri.lopes.com.br. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 19 de março de 2026, sem ressalvas. DELOITTE TOUCHE TOHMATSU - Auditores Independentes Ltda. - CRC nº 2 SP 011609/O-8. Alexandre Cassini Decourt
- Contador - CRC nº 1 SP 276957/O-4.

Os diretores da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A, declaram nos termos do artigo 27 da Resolução CVM nº 80, editada pela Comissão de Valores Mobiliários em 29 de março de 2022, que: (i) reviram, discutiram e concordam com as demonstrações financeiras da Companhia relativas
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, e (ii) reviram, discutiram e concordam sem quaisquer ressalvas com a opinião expressa no parecer emitido em 19 de março de 2026 pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda., auditores independentes da
Companhia, com relação às demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025.

O Comitê de Auditoria Estatutária da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A, no exercício de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, conforme previsto no Regimento Interno do próprio Comitê e em atendimento ao disposto legal, procedeu ao exame das demonstrações
financeiras da controladora e consolidadas do exercício findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório da Administração e do Relatório dos Auditores Independentes emitido pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda, sem ressalvas, e com base nos
documentos examinados e nas informações prestadas pela administração da Companhia e pelos Auditores Independentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutária, opinam que os referidos documentos refletem adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial
e financeira da LPS Brasil - Consultoria de Imóveis S.A e suas controladas e recomenda a aprovação das Demonstrações Financeiras pelo Conselho de Administração da Companhia e o seu encaminhamento à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas, nos termos da Lei de Sociedades por
Ações. São Paulo, 17 de março de 2026. Membros: Marcello Rodrigues Leone; Mauricio Curvelo de Almeida Prado; Antonio Coutinho de Souza Cesar Ribeiro; Beatriz Machert de Lima; Mario Spinola e Castro.

www.lopes.com.br

ajustada para mudanças esperadas devido à informação disponível publicamente), a vida média 
ponderada dos instrumentos (baseada na experiência histórica e no comportamento geral do 
titular de opção), dividendos esperados e taxa de juros livres de risco (baseada em títulos 
públicos). Condições de serviço e condições de desempenho fora de mercado inerentes às 
transações não são levadas em conta na apuração do valor justo. (ii) Metodologia e premissas 
para mensuração do valor justo: A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle 
relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe interna de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo de 
Nível 3 com reportes diretamente ao CFO. O Grupo utiliza a técnica de avaliação do fluxo de 
caixa descontado nominal (DCF) para fins de mensuração do valor justo dos ativos intangíveis, 
outros ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e para a 
análise de recuperabilidade dos mesmos ativos intangíveis, bem como para o ágio por 
rentabilidade futura adquirido em combinações de negócios. Técnicas de avaliação: • A técnica 
de avaliação considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos a serem gerados a partir do 
resultado estimado de cada imobiliária (UGC - unidade geradora de caixa), levando em 
consideração o crescimento das receitas de intermediação imobiliária, por meio do crescimento 
estimado do VGV de determinados localidades e segmentos primários e secundários, bem como 
as despesas e custos relacionados as receitas; • Os fluxos de caixa líquidos esperados são 
descontados a taxas de desconto ajustadas ao risco. Entre outros fatores, a estimativa taxa de 
desconto considera: Inflações no Brasil e nos Estados Unidos da América, taxa de risco do Brasil 
e taxas especificas relacionadas ao mercado de intermediação imobiliária. Dados (inputs) 
significativos não observáveis: • Taxa de desconto: Taxa nominal pré-imposto de 15,70% 
derivada da taxa média ponderada de custo do capital das unidades geradoras de caixa, 
ajustada para riscos específicos do mercado; • Taxa de crescimento: Analisando os diversos 
mercados de atuação da Companhia, as perspectivas para cada um destes mercados e o plano 
de ação para crescimento para cada imobiliária, utilizamos os fatores de crescimento real para 
estas empresas que variam entre 1% a 10%; • Hold period: Consideramos o “Hold period” de 5 
anos antes da perpetuidade no fluxo de caixa; • Caixa residual: Acréscimo do valor residual das 
rubricas “Caixa” e “Aplicações financeiras” registradas no balanço, à soma dos fluxos de caixa 
descontados. Esse montante foi considerado no valor da imobiliária por se tratar de direitos 

operacionais existentes na data base da avaliação que não entraram na projeção de fluxo de 
caixa. Relacionamento entre dados (inputs) significativos não observáveis e mensuração do 
valor justo: • O valor justo estimado aumentaria (reduziria) se: - A demanda por aquisição de 
imóveis for superior (inferior) impactando o VGV; - O valor dos imóveis for superior (inferior) 
impactando o VGV; - Diminuição (Aumento) de inflação impactando na taxa de desconto; - 
Diminuição (Aumento) da taxa de risco país - Brasil. Hierarquia do valor justo: Especificamente 
quanto à divulgação, a Companhia aplica os requerimentos de hierarquização, que envolvem os 
seguintes aspectos: • Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação sem 
favorecimento; • Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, de acordo com 
inputs observáveis para a valorização de um ativo ou passivo na data de sua mensuração. A 
valorização em 3 níveis de hierarquia para a mensuração do valor justo é baseada nos inputs 
observáveis e não observáveis. Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes 
independentes, enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da 
Companhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a seguir: • 
Nível 1 - Preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos; • Nível 2 - Preços 
cotados em mercados ativos para instrumentos similares, preços cotados para instrumentos 
idênticos ou similares em mercados não ativos e modelos de avaliação para os quais inputs são 
observáveis; e • Nível 3 - Instrumentos cujos inputs significantes não são observáveis.

4. DESTINAÇÃO DO RESULTADO
Política de distribuição de dividendos: Aos acionistas é assegurada a distribuição de 25% do 
lucro líquido do exercício, ajustado com as deduções da constituição da reserva legal, da reserva 
para contingências e da parcela do lucro a realizar de acordo com o artigo 202 da Lei nº6.404/76.

31.12.2025 31.12.2024
Lucro líquido do exercício .................................................................. 44.196 18.592
Reserva legal 5% - limitada a 20% do capital social da Companhia . (2.210) (930)
Base de cálculo para os dividendos mínimos ................................... 41.986 17.662

Dividendos mínimos obrigatórios 25% .............................................. 10.496 4.415
Constituição de reserva de lucros ..................................................... 31.490 13.247
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do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 
seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência e os créditos de PIS/COFINS; • Pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início; • 
Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e • O preço de exer-
cício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer essa opção, e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. 
O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quan-
do há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração 
nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a JSL alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. 
Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do 
ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. A 
JSL apresenta ativos de direito de uso e aqueles que, anteriormente, eram classificados como “arrendamento mercantil a pa-
gar”, que não atendem à definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de arrendamento em 
“arrendamentos por direito de uso” e “arrendamentos a pagar” no balanço patrimonial. Arrendamentos de ativos de curto 
prazo e baixo valor: A JSL classifica seus arrendamentos operacionais de acordo com os critérios apresentados no CPC 06 
(R2), tais como: • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos cujo prazo de arrendamento se en-
cerra dentro de 12 meses da data da aplicação inicial; • não reconhece ativos e passivos de direito de uso para arrendamentos 
de ativos de baixo valor (por exemplo, equipamentos de TI); • exclui os custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direi-
to de uso na data da aplicação inicial; e • utiliza retrospectivamente ao determinar o prazo do arrendamento. (ii) Como arren-
dador: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a JSL aloca a contrapres-
tação no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços independentes. Quando a JSL atua como 
arrendadora, determina, no início da locação, se cada arrendamento é um arrendamento financeiro ou operacional. Para 
classificar cada arrendamento, a JSL faz uma avaliação geral se o arrendamento transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios inerentes à propriedade do ativo subjacente. Se for esse o caso, o arrendamento é um arrendamento financeiro; 
caso contrário, é um arrendamento operacional. Como parte dessa avaliação, a JSL considera certos indicadores, como se o 
prazo do arrendamento é equivalente à maior parte da vida econômica do ativo subjacente. Se um acordo contiver componen-
tes de arrendamento e não arrendamento, a JSL aplicará o CPC 47/IFRS 15 para alocar a contraprestação no contrato. A JSL 
aplica os requisitos de desreconhecimento e redução ao valor recuperável do CPC 48/IFRS 9 ao investimento líquido no arren-
damento veja nota explicativa 2.6.1.(c). A JSL também revisa regularmente os valores residuais não garantidos estimados, 
utilizados no cálculo do investimento bruto no arrendamento. A JSL reconhece os recebimentos de arrendamento decorrentes 
de arrendamentos operacionais como receita pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento como parte de suas re-
ceitas operacionais. 2.16. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido (“IRPJ e CSLL”): As despesas de 
imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, corrente e diferido, 
é calculado com base nas leis tributárias vigentes na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela JSL nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal 
aplicável dá margem a interpretações, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de 
renda e a contribuição social sobre o lucro são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório, e 
se existir um direito legal e exequível de compensar os passivos com os ativos fiscais, e se estiverem relacionados aos impos-
tos lançados pela mesma autoridade fiscal. O imposto de renda e a contribuição social sobre lucro diferidos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi-
nanceiras. Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimen-
to inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, 
não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos 
prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis 
futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Os lucros tributáveis futuros são determinados com base na re-
versão de diferenças temporárias tributáveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente 
para reconhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajustados para as re-
versões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios da JSL. O imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$ 240 anual para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro real do exercício. Em uma combinação de negócios, a legislação tributária permite a dedutibilidade do ágio e do valor 
justo do ativo líquido gerado na data de aquisição quando uma ação não substancial é tomada após a aquisição, por exemplo, 
quando a JSL faz uma incorporação ou cisão dos negócios adquiridos e, portanto, as bases fiscais e contábeis dos ativos lí-
quidos adquiridos são as mesmas da data de aquisição. Neste sentido, para as empresas adquiridas que serão incorporadas 
pela JSL, haverá a dedutibilidade da amortização e depreciação dos ativos adquiridos. (i) Incertezas relativas ao tratamento 
dos tributos sobre o lucro. A JSL aplica a interpretação técnica ICPC 22/IFRIC 23, que trata da contabilização dos tributos 
sobre o lucro quando existir incerteza sobre a aceitabilidade de certo tratamento tributário. Caso a entidade concluir que não 
é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento fiscal incerto, a entidade reflete o efeito da incerteza na determinação 
do lucro tributável. 2.17. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 2.18. Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo custo amortizado, líquido dos custos incorridos 
na transação. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total a pagar é reco-
nhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos e financiamentos estejam em aberto, utili-
zando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. Os custos de empréstimos e financiamentos gerais e específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial para 
ficar pronto para seu uso pretendido, são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar 
em benefícios econômicos futuros para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos 
de empréstimos e financiamentos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.19. Provisões: 
2.19.1. Geral: Provisões são reconhecidas quando a JSL tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em conse-
quência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a JSL espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, 
mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstra-
ção do resultado, líquida de qualquer reembolso. 2.19.2. Provisão para demandas judiciais e administrativas: A JSL é 
parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a 
processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. As naturezas das demandas judiciais são as seguintes: 
Trabalhistas: As reclamações trabalhistas ajuizadas contra a JSL estão relacionadas, principalmente, a ações judiciais recla-
mando indenizações por horas extras, horas in itinere, adicional de periculosidade, de insalubridade, acidentes de trabalho e 
ações promovidas por empregados de empresas terceirizadas devido à responsabilidade solidária. Cíveis: os processos de 
natureza cível não envolvem, individualmente, valores relevantes e estão relacionados, principalmente, a pleitos de indeniza-
ção por acidente de trânsito, cujos pedidos correspondem à reparação de danos morais, estéticos e materiais. Tributárias: a 
provisão para demandas tributárias refere-se a processos administrativos movidos pela JSL em questionamento de certos 
autos de infração emitidos em processos de fiscalização, e questionar a legitimidade de cobrança de certos tributos. 2.20. 
Receitas de contratos com clientes: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o 
cliente. A JSL reconhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A receita é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre empre-
sas do Grupo. As informações sobre a natureza e a época do cumprimento de obrigações de desempenho em contratos com 
clientes, estão descritas abaixo: 2.20.1. Receita de serviços dedicados e cargas gerais: a) Natureza da receita, incluindo 
condições de pagamento significativos: Serviços oferecidos de forma integrada e customizada para cada cliente, que in-
cluem a gestão do fluxo de insumos/matérias-primas e informações da fonte produtora até a entrada da fábrica (Operações 
Inbound), o fluxo de saída do produto acabado da fábrica até a ponta de consumo (Operações Outbound) e, a movimentação 
de produtos e gestão de estoques internos, logística reversa e armazenagem. Serviços de escoamento de produtos no sistema 
“ponto A” para “ponto B”, por meio de veículos carga completa (Full Truck Load), e são faturados de acordo com o contrato com 
cada cliente. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: A receita é reconhecida ao longo do tempo con-
forme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado com base em avaliações de progresso do 
trabalho realizado. 2.20.2. Receita de venda de ativos desmobilizados: a) Natureza da receita, incluindo condições de 
pagamento significativos: Após o término do contrato de locação com seus clientes, a JSL desmobiliza e vende seus veícu-
los e máquinas e equipamentos. Os clientes obtêm controle dos veículos, máquinas e equipamentos desmobilizados quando 
os produtos são entregues. As faturas são emitidas naquele momento e são liquidadas por meio de débito em conta, boleto e 
cartão de crédito. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: A receita de veículos, máquinas e equipa-
mentos desmobilizados é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes. 2.20.3. Receita de loca-
ção: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: Locação de veículos para gestão e tercei-
rização de frotas. As faturas para locação são emitidas no mês subsequente à locação. b) Reconhecimento da receita 
conforme o CPC 06 (R2)/IFRS 16: A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a utilização dos veículos. O valor da 
receita a ser reconhecida é avaliado com base no tempo de utilização do ativo pelo cliente. 2.20.4. Receita de transporte de 
passageiros: a) Natureza da receita, incluindo condições de pagamento significativos: Serviços de transporte de passa-
geiros para empresas privadas (fretamento). O serviço ocorre no momento em que a frota é disponibilizada para as empresas, 
e é faturado de acordo com o contrato com cada cliente. b) Reconhecimento da receita conforme o CPC 47/IFRS 15: 
A receita é reconhecida ao longo do tempo conforme a prestação dos serviços. O valor da receita a ser reconhecida é avaliado 
com base na utilização do transporte pelos colaboradores das empresas privadas. 2.20.5. Receita financeira: A receita finan-
ceira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 
A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor 
justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte 
da receita financeira de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao valor contábil 
bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso 
de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro 
(após a dedução da provisão para perdas). 2.21. Benefícios a empregados: 2.21.1. Benefícios de curto prazo: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente 
seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a JSL tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. 2.21.2. Transações com pagamentos baseados em ações: O valor justo na data de outorga 
dos acordos de pagamentos baseados em ações concedidos aos empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com 
um correspondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em que os empregados adquirem incondicionalmente o 
direito aos prêmios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o número de prêmios para o qual existe a ex-
pectativa de que as condições de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que o valor final reconhecido como 
despesa seja baseado no número de prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de desempenho na data 
de aquisição (vesting date). Na data de cada balanço, o Grupo revisa suas estimativas da quantidade de opções que terão 
seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao mercado e as condições por tempo de 
serviço. O Grupo reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com 
contrapartida no patrimônio líquido. 2.21.3. Outras obrigações pós-emprego: A lei 9.656 art. 30 destaca que ao funcionário 
que contribuir para o plano de assistência médica, em decorrência de vínculo empregatício, no caso de rescisão do contrato 
de trabalho sem justa causa, é assegurado o direito de manter sua condição de beneficiário, nas mesmas condições de cober-
tura assistencial de que gozava quando da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral. O 
direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no emprego até a idade de aposentado-
ria e a conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos esperados desses benefícios são acumulados durante o período 
de emprego, usando a mesma metodologia contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações 
são avaliadas, anualmente, por atuários independentes qualificados. As mensurações, que compreendem os ganhos e perdas 
atuariais, são reconhecidas na rubrica de ajuste de avaliação patrimonial quando incorridos. Os juros incorridos, decorrentes 
das alterações no valor presente do passivo atuarial, são registrados na despesa, na demonstração de resultado. 2.22. Capital 
social: 2.22.1. Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e opções de ações são reco-
nhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de impostos relacionados aos custos dessas transações estão conta-
bilizadas conforme CPC 32/IAS 12 - Tributos sobre o Lucro. 2.22.2. Recompra e/ou cancelamento de ações (ações em te-
souraria): Quando ações reconhecidas como patrimônio líquido são recompradas, o valor da contraprestação paga, o qual 
inclui quaisquer custos diretamente atribuíveis é reconhecido como uma dedução do patrimônio líquido. As ações recompradas 
são classificadas como ações em tesouraria e são apresentadas como dedução do patrimônio líquido. Quando as ações 
em tesouraria são vendidas, o valor recebido é reconhecido como um aumento no patrimônio líquido, e o ganho ou perda 
resultantes da transação é apresentado como reservas de capital. No eventual cancelamento a redução é reconhecida em 
contrapartida do capital social. 2.22.3. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribuição de dividen-

dos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações finan-
ceiras ao longo do exercício, com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somen-
te é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária. O benefício 
fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado.

3. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS

Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação das políticas contábeis da JSL e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua, e alterações são reco-
nhecidas prospectivamente. 3.1 Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas con-
tábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguin-
tes notas explicativas: a) Receitas de contratos com clientes: se a receita de venda de ativos desmobilizados e prestação de 
serviços é reconhecida ao longo do tempo ou em um momento específico de tempo nota explicativa 2.20.2.(b). 3.2 Incertezas 
sobre premissas e estimativas: As informações sobre incertezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um 
risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivo no exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025 estão incluídas nas seguintes notas explicativas: a) Imposto de renda e contribuição social diferidos - reco-
nhecimento de ativos fiscais diferidos: (i) disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutí-
veis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; e (ii) dedutibilidade da amortização e depreciação dos ativos adquiridos para os 
quais a Companhia tem a expectativa de incorporar as entidades jurídicas; b) Imobilizado (definição do valor residual, da vida 
útil e taxa de depreciação); c) Ativo imobilizado disponível para venda - definição do valor residual; d) Perdas por redução ao 
valor recuperável de ativos intangíveis - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas 
em relação aos valores recuperáveis; e) Perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber: mensuração de perda de cré-
dito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na determinação da taxa média ponderada de 
perda; f) Arrendamento - taxa incremental de financiamento e períodos de contrato; g) Provisão para demandas judiciais e 
administrativas reconhecimento e mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e 
magnitude das saídas de recursos; e h) Instrumentos financeiros derivativos: determinação dos valores justos.

4. NOVAS NORMAS E INTERPRETAÇÕES AINDA NÃO EFETIVAS

As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exercício de 2025. A adoção 
antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC). Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 
2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para 
responder a questões práticas recentes, bem como incluir novos requisitos aplicáveis a empresas em geral e não apenas a 
instituições financeiras. As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia está avaliando e 
não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou demonstrações financeiras. IFRS 18 - 
Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação 
das Demonstrações Contábeis, introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho fi-
nanceiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 
18 não tenha impacto no reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se que seus impac-
tos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desempenho 
financeiro e ao fornecimento de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das demonstrações financeiras. 
A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é, as in-
formações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. 
IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: emitida em maio de 2024, essa nova norma 
permite que certas subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem requisitos de divulga-
ção reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027. A Companhia está avaliando e não es-
pera que essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. Melhorias anuais às normas contábeis 
internacionais (IFRS Accounting Standards) - Volume 11: As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclare-
cer a redação de algumas normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não inten-
cionais relativamente menores, omissões ou conflitos entre os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accoun-
ting Standards). As alterações referem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Implementação do IFRS 7”; 
• IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • IFRS 10 - “Demonstrações Financeiras Consolidadas”; e • IAS 7 - “Demonstração dos 
Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que 
essas alterações tenham impactos em suas demonstrações financeiras. Não há outras normas IFRS ou interpretações IFRIC 
que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da JSL.

5. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO

As linhas de serviço do segmento de operações logística estão sendo apresentadas em relação aos negócios da JSL que 
foram identificados com base na estrutura de gerenciamento e nas informações gerenciais internas utilizadas pelos principais 
tomadores de decisão da JSL. Os resultados por segmento, consideram os itens diretamente atribuíveis ao segmento, assim 
como aqueles que possam ser alocados em bases razoáveis. Assim, a Companhia e suas controladas operam em segmento 
de negócios único: • Operações Logística: Refere-se as posições patrimoniais e de resultado de todos os efeitos provenientes 
dos impactos operacional e financeiro das operações de logística. As informações por segmento são apresentadas de modo 
consistente com o relatório interno fornecido ao principal tomador de decisões operacionais, que é responsável pela alocação 
de recursos, pela avaliação de desempenho, pela tomada das decisões estratégicas. O desempenho é avaliado com base em 
indicadores como receita líquida, EBIT, EBITDA e lucro líquido. As informações do segmento de operações logística para 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, estão apresentadas a seguir:

Consolidado
31/12/2025 31/12/2024

Receita líquida de prestação de serviços e locação de veículos, máquinas e
 equipamentos e venda de ativos desmobilizados 9.640.608 9.056.258
Custo de prestação de serviços e locação de veículos, máquinas e equipamentos e
 ativos desmobilizados (8.118.575) (7.502.387)
Lucro bruto 1.522.033 1.553.871
Despesas comerciais (38.422) (47.357)
Despesas administrativas (455.277) (447.568)
Provisão de perdas esperadas (“impairment”) de contas a receber (20.380) (11.052)
Outras receitas operacionais, líquidas 133.803 162.565
Lucro operacional antes das receitas, despesas financeiras e impostos 1.141.757 1.210.459
Resultado financeiro líquido (1.144.498) (942.100)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social (2.741) 268.359
Total do imposto de renda e da contribuição social 84.445 (61.047)
Lucro líquido do exercício 81.704 207.312
Abaixo desse segmento estrutural, temos as diversas linhas de serviços do negócio de logística, a saber: • JSL Serviços 
Dedicados: Esta linha de negócios compreende operações de transporte dedicado, executadas por meio de contratos de 
médio e longo prazo estruturados para atender às necessidades operacionais específicas de cada cliente. As operações 
podem ser realizadas sob dois modelos: (i) frota própria ou locada, em que o condutor é empregado da JSL; e (ii) agregados 
e terceiros, em que a Companhia subcontrata motoristas autônomos para a prestação dos serviços. • Intralog: concentra-se na 
oferta de serviços de armazenagem e intralogistíca, operando nos modelos 3PL (Third-Party Logistics) e 4PL (Fourth-Party 
Logistics), por meio da movimentação interna em plantas produtivas dos clientes, gestão de armazéns multiclientes e 
dedicados, e serviços de distribuição urbana a partir desses armazéns sob nossa gestão. • JSL Digital: nos posiciona de forma 
estratégica na liderança da transformação digital do setor logístico. Por meio de uma plataforma de gestão de transportes, com 
baixa necessidade de capital (asset light), promovemos a integração inteligente entre carga e motoristas autônomos (terceiros 
e agregados), com o objetivo de operar em um modelo ágil e flexível para atendimento da demanda de diversos setores da 
economia. No exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024, não temos nenhum cliente com receita individualmente 
superior a 10% da receita líquida de serviços. 

6. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

6.1 Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2025 e em  
31 de dezembro de 2024 é de R$ 842.781 (ou R$ 806.688, se líquido do custo de emissão de ações). As ações são ordinárias 
nominativas, sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Companhia, integralmente realizado, está 
dividido em 286.431.078 ações nominativas (mesma quantia em 31 de dezembro de 2024) sem valor nominal, sendo 1.986.132 
ações em tesouraria (1.916.372 em 31 de dezembro de 2024) sem direito a voto. A composição do capital social em  
31 de dezembro de 2025 é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade de ações Ações ordinárias (%) Ações ordinárias (%)
Acionistas
Controladores 214.385.424 74,85% 214.385.424 74,85%
Outros membros da família Simões 231.000 0,08% 231.000 0,08%
Administradores 287.680 0,10% 272.380 0,10%
Diretoria 6.466.681 2,26% 6.453.637 2,25%
Ações em tesouraria 1.986.132 0,69% 1.916.372 0,67%
Ações em circulação, negociadas em bolsa 63.074.161 22,02% 63.172.265 22,05%
Total 286.431.078 100,00% 286.431.078 100,00%
A Companhia está autorizada a aumentar o capital social até o limite de 600.000.000 (seiscentos milhões) ações ordinárias de 
emissão da Companhia, independentemente de reforma estatutária. O aumento do capital social, nos limites do capital 
autorizado, será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer as condições 
da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a 
competência para o aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 6.2 Reservas de 
lucros: a) Distribuição de dividendos: Conforme o Estatuto Social da Companhia, os seus acionistas possuem direito a 
dividendo mínimo obrigatório anual de 25% sobre lucro líquido do exercício ajustado para: i. 5% da reserva legal sobre o lucro 
líquido do exercício; ii. Importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas 
formadas em exercícios anteriores. Uma parcela do lucro líquido também poderá ser retida com base em um orçamento de 
capital de uma reserva de lucros estatutária denominada “reserva de investimentos”. O montante de dividendos a ser 
efetivamente distribuído é aprovado na Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) que aprova as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas referentes ao exercício anterior, com base na proposta apresentada pela Diretoria e aprovada pelo 
Conselho de Administração. Os dividendos são distribuídos conforme deliberação da AGO, realizada nos primeiros quatro 
meses de cada ano. O Estatuto Social da Companhia permite ainda, distribuições de dividendos intercalares e intermediários, 
podendo ser descontados do dividendo obrigatório anual. Os juros sobre capital próprio são calculados sobre as contas do 
patrimônio líquido, exceto reservas de reavaliação não realizada, ainda que capitalizada, aplicando-se a variação da taxa de 
juros de longo prazo (TLP) do exercício. O pagamento é condicionado à existência de lucros no exercício antes da dedução 
dos juros sobre capital próprio, ou de lucros acumulados e reservas de lucros. Para fins das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, os juros sobre capital próprio estão demonstrados como destinação do resultado diretamente no 
patrimônio líquido. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, os cálculos e as movimentações dos dividendos e juros 
sobre capital próprio estão demonstrados a seguir:

Controladora
2025 2024

Lucro líquido do exercício 81.704 207.312
Lucro líquido, base para proposição da reserva legal 81.704 207.312
(–) Reserva legal (5%) (4.085) (10.366)
Lucro líquido do exercício, base para proposição de dividendos 77.619 196.946
Dividendos mínimos (25%) 19.405 49.237
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos:
Juros sobre capital próprio distribuídos 122.660 91.517
Imposto de renda retido na fonte sobre juros sobre capital próprio (18.399) (13.121)
Juros sobre capital próprio distribuídos, líquidos (i) 104.261 78.396
Dividendos a distribuir 421.064 28.150
Total dividendos e juros sobre capital próprio propostos/distribuídos: 525.325 106.546
Percentual sobre o lucro líquido do exercício deduzido da reserva legal 677% 54%
Dividendos e juros sobre capital próprio bruto por ação, líquido
 das ações em tesouraria no final do exercício (em R$) 1,9115 0,4206
(i) Os juros sobre o capital próprio, líquidos do imposto de renda na fonte, foram imputados aos dividendos obrigatórios, conforme 
artigo 9º, parágrafo 7º, da Lei 9.249/95 e item V da Deliberação CVM nº 207/96, e o Estatuto Social da Companhia. No exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, os juros sobre capital próprio corresponderam a 677% do lucro líquido do exercício deduzido 
da reserva legal, sendo assim superiores ao dividendo mínimo obrigatórios previsto no Estatuto Social da Companhia.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS   
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
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